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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Com relação às normas gerais de auditoria aplicáveis ao controle

externo brasileiro, julgue o item abaixo.

51 Uma licitação em que a escolha do vencedor seja feita com

base na melhor combinação técnica-qualidade será coerente

com a economicidade.

Acerca das normas relativas aos tribunais de contas, julgue os itens

subsequentes.

52 O tribunal de contas pode contratar consultores ou

especialistas de procedência externa para executar trabalho

limitado ao escopo definido pelo servidor do quadro do

tribunal de contas responsável pelos trabalhos de auditoria

governamental.

53 A função dos tribunais de contas é a verificação do

cumprimento da regularidade e da execução dos programas sob

a responsabilidade dos órgãos e entidades governamentais.

Consequentemente, recomendações de caráter gerencial,

visando à melhoria dos processos operacionais, cabem

exclusivamente à auditoria interna e às assessorias

especializadas.

54 O tribunal de contas, que tem a responsabilidade de manter sua

independência e objetividade em todas as fases do trabalho de

auditoria governamental, não deverá deixar-se influenciar pelas

demandas sociais.

Com relação às normas relativas aos profissionais de auditoria

governamental, julgue os itens a seguir.

55 O profissional de auditoria governamental deve aplicar todos

os procedimentos recomendados para cada tipo de auditoria

especificamente e não se desviar deles, nem reduzir a extensão

ou profundidade dos exames, exceto por questões de tempo e

programação definidas pelas circunstâncias internas ou

externas.

56 O profissional de auditoria governamental designado para a

realização de um trabalho em órgão ou entidade da

administração não poderá recusá-lo, devendo-se considerar que

a seleção para o cargo exige formação multidisciplinar e as

equipes são interdisciplinares, sem prejuízo da requisição de

especialistas em outras áreas.

57 A responsabilidade do profissional de auditoria governamental

alcança as áreas administrativa, civil e penal, podendo

atingi-lo mesmo em casos caracterizados apenas por

negligência, imperícia ou imprudência. As responsabilidades

éticas perante os usuários internos e externos devem constar no

Código de Ética Profissional, sendo definidas em normas

legais e regulamentares.

Com relação às normas relativas aos trabalhos de auditoria

governamental, julgue os itens seguintes.

58 Uma das propriedades que deve apresentar um relatório de

auditoria é seu caráter conclusivo, mesmo que não haja certeza

absoluta com base nas evidências apuradas, a informação

revelada deverá possibilitar a formação de uma opinião

categórica acerca dos trabalhos realizados.

59 Na realização da auditoria operacional, os profissionais

responsáveis, ao constatarem incoerências ou imprecisões em

programa governamental, mesmo sem questionar a orientação

política e as diretrizes governamentais, deverão apontar as

situações passíveis de desperdícios ou desvirtuamentos,

recomendando as apropriadas mudanças de rumo na

execução dos referidos programas.

60 O rodízio obrigatório dos profissionais de auditoria

governamental responsáveis pela execução dos serviços é

considerado um dos requisitos necessários à garantia de

qualidade.

A respeito de orçamento público, julgue os itens que se seguem.

61 No Brasil, a Lei Orçamentária Anual é uma lei ordinária, visto

que, entre suas características, não consta a coercibilidade.

62 Considere que a Procuradoria da Fazenda tenha ajuizado ação

judicial de execução de determinado crédito, que,

anteriormente, havia sido inscrito na dívida ativa da União.

Nessa situação, o ato de ajuizar a ação integra o ciclo

orçamentário.

63 Caso seja aprovada lei complementar que revogue a norma

segundo a qual o exercício financeiro deva coincidir com o ano

civil, mas que mantenha o intervalo de doze meses para o ciclo

orçamentário, o princípio orçamentário da anualidade

permanecerá em vigor.

Com relação às características específicas do orçamento-programa,

julgue os itens seguintes.

64 O orçamento-programa fornece subsídios ao planejamento,

visto que possibilita a ligação entre o controle da execução

orçamentária e a elaboração orçamentária.

65 O orçamento-programa deve expressar o produto final que,

quantificado como meta, representa o objetivo da ação pública,

ainda que a perspectiva do programa seja plurianual.
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A respeito do ordenamento constitucional em vigor no contexto do

orçamento público, julgue os itens subsecutivos.

66 Considere que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de

determinado exercício financeiro tenha autorizado a

contratação de uma operação de crédito com instituição

financeira estrangeira, com a finalidade de equilibrar as

necessidades de gastos com os recursos disponíveis. Nessa

situação, é correto afirmar que a LDO estará tratando de

matéria alheia às suas finalidades.

67 A reserva de contingência, que é definida na Lei Orçamentária

Anual (LOA) e baseada na receita corrente líquida, não pode

ser utilizada para pagamento de restos a pagar que excederem

as disponibilidades de caixa ao final do exercício.

68 No contexto de elaboração do Plano Plurianual (PPA), o

conceito de iniciativa é definido como as entregas de bens e

serviços à sociedade, resultantes da coordenação de ações

orçamentárias e outras ações institucionais e normativas, bem

como do pacto entre entes federados, entre Estado e sociedade

e da integração de políticas públicas.

69 É vedada a abertura de crédito extraordinário sem prévia

autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes.

Acerca de classificações orçamentárias, julgue os itens seguintes.

70 De acordo com as categorias econômicas, a receita pode ser

classificada em receita originária e receita derivada.

71 Suponha que um técnico do governo federal tenha classificado

determinada despesa como encargos financeiros da União.

Nessa situação, é correto afirmar que o técnico se utilizou da

classificação institucional da despesa.

72 Receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o

período contábil, sob a forma de entrada de recursos, aumento

de ativos ou diminuição de passivos, incluindo os provenientes

de aporte dos proprietários da entidade.

Julgue o próximo item, relativo aos tipos de crédito orçamentário

e às contas utilizadas na contabilidade pública.

73 O crédito orçamentário concede ao ordenador de despesa o

direito de gastar os recursos públicos destinados à sua unidade

gestora, mediante emissão de empenho limitado ao valor

autorizado.

No que concerne à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os

próximos itens.

74 Considere que o governo federal pretenda instituir programa

para conceder subsídios de realocação dos moradores de

determinada área que será inundada pela construção de uma

represa. Nessa situação, a despesa não poderá ser custeada por

emissão de títulos públicos, ainda que destinados à obra de

construção da referida represa.

75 No contexto da LRF, empresa controlada é aquela que recebe

do ente controlador recursos financeiros para pagamento de

despesas com pessoal ou despesas de custeio em geral.

76 Considere que determinado município deseje aprovar a

redução da alíquota do imposto sobre a propriedade predial e

territorial urbana (IPTU) para imóveis utilizados em ações

sociais filantrópicas. Nessa situação, o Poder Executivo dever

incluir, no texto da LDO, demonstrativo da estimativa e a

compensação da renúncia de receita.

77 Suponha que determinado município tenha aprovado a redução

da alíquota do imposto sobre a propriedade predial e territorial

urbana (IPTU) para imóveis utilizados em ações sociais

filantrópicas. Nessa situação, esse município continuará apto

a receber as transferências voluntárias da União.

Com base no disposto na Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens que se

seguem.

78 A abertura dos créditos adicionais depende da existência de

recursos disponíveis, devendo-se considerar como recurso o

superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do

exercício anterior.

79 A tomada de contas de todos que, de qualquer modo,

arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem

bens públicos é competência exclusiva do tribunal de contas ou

órgão equivalente.

80 Caso determinada prefeitura municipal não tenha enviado à

respectiva câmara de vereadores a proposta de lei

orçamentária, as dotações existentes no orçamento em curso

destinadas a obras já concluídas deverão integrar a proposta

orçamentária para o exercício seguinte.
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demonstração do fluxo de caixa “A” (em R$)
recebimentos de clientes 31.000

pagamentos a fornecedores e empregados (27.000)

caixa gerado pelas operações 4.000
juros pagos (130)

imposto de renda e contribuição social pagos (500)

imposto de renda na fonte sobre dividendos
recebidos

(30)

caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais

3.340

demonstração do fluxo de caixa “B” (em R$)
lucro líquido antes do IR e CSLL 2.320

ajustes por depreciação 380

ajustes por resultado de equivalência
patrimonial

(200)

despesas de juros 150

2.650
aumento nas contas a receber de clientes e
outros

(500)

diminuição nos estoques 1.050

aumento nas contas a pagar – fornecedores 800

caixa gerado pelas operações 4.000
juros pagos (130)

imposto de renda e contribuição social pagos (500)

imposto de renda na fonte sobre dividendos
recebidos

(30)

caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais

3.340

As tabelas acima apresentam as demonstrações A e B do fluxo de
caixa de determinada empresa, que foram elaboradas utilizando-se
metodologias diferentes. Com base nessas tabelas, julgue os itens
a seguir, referentes à elaboração da demonstração do fluxo de caixa.

81 A demonstração A foi elaborada pelo método direto, enquanto
a demonstração B foi elaborada pelo método indireto.

82 Nas duas tabelas, o valor do caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais está incorreto: valores de juros pagos
não podem ser computados nas atividades operacionais.

contas X Y

vendas 1.000.000 440.000

custo da mercadoria

vendida
(625.000) (290.000)

lucro bruto 375.000 150.000

despesas (46.000) (35.000)

ganho na venda de

imobilizado
2.800

receita de equivalência

patrimonial
27.200

tributos sobre o lucro (75.000) (31.000)

lucro líquido 284.000 84.000

A empresa X detém o controle da empresa Y, sua única

controlada. No exercício de 2012, a controladora X vendeu, para a

sua controlada Y, um ativo não circulante com ganho de

R$ 2.800,00, sendo essa a única operação entre as empresas durante

o referido ano. Nessa operação, calculou-se o valor de R$ 900,00

referentes ao tributo sobre o lucro diferido; a controlada ainda

mantinha o ativo adquirido no encerramento do exercício.

Desse modo, a tabela acima ilustra as demonstrações do resultado

do exercício das empresas X e Y, em reais, para o ano de 2012. 

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir, a

respeito da consolidação das demonstrações contábeis.

83 O lucro líquido consolidado é inferior a R$ 350.000,00.

RASCUNHO
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Determinada sociedade empresária apresentou, no final do exercício

de 2012, a demonstração do resultado do exercício conforme

apresentada abaixo.

demonstração do resultado do exercício (em R$)

vendas brutas 436.000

(-) IPI faturado (23.000)

(-) ICMS faturado (38.000)

vendas líquidas 375.000

(-) custo da mercadoria vendida (250.000)

lucro bruto 125.000

despesa com pessoal (15.000)

provisão para crédito de liquidação

duvidosa
(2.000)

despesa de depreciação (14.000)

despesa com serviços de terceiros (8.000)

despesa de aluguel (5.000)

receita financeira 500

despesa financeira (2.000)

resultado de equivalência patrimonial 1.000

lucro antes do imposto de renda 80.500

imposto de renda sobre o lucro (12.000)

lucro no período 68.500

Adicionalmente, foram levantadas as seguintes informações

complementares.

informações complementares (em R$)

contribuições ao INSS 2.300

ICMS líquido do período 21.400

ICMS sobre os produtos vendidos 16.600

IPI líquido do período 9.600

IPI sobre os produtos vendidos 13.400

imposto de renda sobre o lucro 12.000

dividendos distribuídos 35.000

Com base nesse demonstrativo e nas informações complementares,

julgue os itens que se seguem, com relação à demonstração do valor

adicionado.

84 A sociedade empresária distribuiu ao pessoal parcela do valor

adicionado menor que a parcela utilizada para remunerar o

capital de terceiros.

85 O valor adicionado líquido produzido pela sociedade

empresária no período foi menor que R$ 130.000,00, pois não

inclui os valores recebidos em transferência.

86 A distribuição da riqueza gerada pela sociedade empresária a

título de remuneração do capital próprio foi maior que 50% do

valor adicionado total.

RASCUNHO
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No encerramento do exercício, determinada sociedade
constituída por ações levantou os saldos diferentes de zero das
contas representativas do ativo contábil, conforme apresentado na
tabela abaixo.

contas do ativo R$

aplicações financeiras avaliadas a valor justo
(longo prazo)

15.000

aplicações financeiras (curto prazo) 20.000

caixa e equivalentes de caixa 4.000

contas a receber 475.000

depósitos judiciais (longo prazo) 36.000

depreciação acumulada 119.000

estoques 274.000

imobilizado em andamento 16.000

imobilizado em operação 570.000

intangível 98.000

outros ativos circulantes 7.000

tributos a recuperar (longo prazo) 34.000

tributos a recuperar (curto prazo) 70.000

Com base nessas informações, julgue os itens que se seguem,
relativos à elaboração do balanço patrimonial e sua análise vertical.

87 O valor do ativo realizável a longo prazo é igual a
R$ 183.000,00.

88 O valor do imobilizado é maior que R$ 700.000,00.

Em 2013, determinada empresa passou a comercializar
tablets. No primeiro trimestre de 2013, essa empresa efetuou as
seguintes operações relacionadas a esse produto:

compras

2/janeiro 200 unidades a R$ 300,00 (cada)

1/fevereiro 300 unidades a R$ 320,00 (cada)

1/março 400 unidades a R$ 300,00 (cada)

vendas

15/janeiro 100 unidades a R$ 1.400,00 (cada)

18/fevereiro 300 unidades a R$ 1.200,00 (cada)

18/março 200 unidades a R$ 1.100,00 (cada)

Com base nessas informações, julgue os itens a seguir, referentes ao
controle de estoque.

89 O custo do referido tablet vendido no trimestre informado é
menor quando calculado pelo método PEPS (primeiro que
entra, primeiro que sai) que quando calculado pelo método da
média ponderada móvel.

90 No final de fevereiro de 2013, é correto afirmar que a empresa
apresentava saldo na conta estoque do referido tablet no valor
de R$ 32.000,00, com base no método PEPS (primeiro que
entra, primeiro que sai).

RASCUNHO
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De acordo com a Lei n.° 6.404/1976 e com os pronunciamentos do

Comitê de Pronunciamentos Contábeis, julgue os itens a seguir.

91 É denominado passivo o componente patrimonial que constitui

uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos

passados. Espera-se que a liquidação dessa obrigação resulte

na saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios

econômicos. 

92 Se a vida útil do ativo intangível for indefinida, nenhuma

amortização deve ser contabilizada.

93 Quando da consolidação de relatórios contábil-financeiros

deverão ser excluídos apenas as participações de uma

sociedade em outra e as parcelas de resultado do exercício, dos

lucros ou prejuízos acumulados e do custo de estoque ou do

ativo não circulante que corresponderem a resultados, ainda

não realizados, de negócios entre as sociedades.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos princípios da

contabilidade (Resolução n.º 750/1993 e alterações posteriores).

94 De acordo com o princípio da competência, os efeitos de

transações e outros eventos devem ser reconhecidos nos

períodos a que se referem, independentemente do recebimento

ou pagamento.

95 Atualmente, os efeitos da alteração do poder aquisitivo da

moeda nacional não podem ser reconhecidos nos registros

contábeis, visto que o princípio contábil da atualização

monetária foi excluído em 2010.

Determinada empresa apresentou a situação patrimonial

conforme os valores, em reais, abaixo referidos.

ativo circulante 51.000

caixa e equivalentes de caixa 1.000

clientes 27.000

estoque 18.000

despesa antecipadas 5.000

ativo não circulante 145.000
imobilizado 103.000

intangível 42.000

ativo total 93.000

passivo circulante 32.000

passivo não circulante 14.000

passivo exigível 46.000

capital social 35.000

reservas de lucros 12.000

patrimônio líquido 47.000
passivo + patrimônio líquido 93.000

Com base nessas informações, julgue os itens que se seguem,

relativos aos indicadores de liquidez.

96 Nessa situação, enquanto o índice de liquidez geral é maior que

1, o índice de liquidez seca é menor que 1.

97 Nessa situação, o índice de liquidez corrente é maior que 1,5,

consequentemente o capital circulante líquido é positivo.

Julgue o item a seguir, referente à avaliação de itens patrimoniais.

98 Considere que, em novembro de 2012, determinada empresa

tenha comprado mercadoria do exterior pelo valor de 50.000

euros, com a paridade da moeda de €1,00 = R$ 3,00.

Considere, ainda, que, no final do exercício, essa mercadoria

continue em estoque e que a cotação do euro tenha sido igual

a R$ 2,80. Nessa situação, é correto afirmar que, no final do

exercício, período em que foi realizado um lançamento para

registrar o efeito da variação cambial, o balanço patrimonial

evidenciou o estoque da referida mercadoria no valor de

R$ 140.000,00.

RASCUNHO
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Com relação aos fatos contábeis e respectivas variações
patrimoniais, julgue os itens a seguir.

99 Constituição de provisão para devedores duvidosos,
reconhecimento de despesas de salários e pagamento
antecipado de prêmios de seguros são eventos que alteram o
resultado da empresa.

100 Considere que uma sociedade empresária tenha contratado com
seu cliente a prestação de um serviço, que será entregue em
sessenta dias, e que tenha recebido uma parcela do valor
contratado como sinal. Nessa situação, é correto afirmar que há
um aumento no ativo e no passivo dessa sociedade empresária
no mesmo valor recebido.

Julgue o item abaixo, acerca dos princípios de contabilidade sob a
perspectiva do setor público.

101 Dada a exigência de um novo padrão de informações geradas
pela contabilidade pública, não se deve mais considerar o valor
original dos componentes patrimoniais nos registros dos atos
e fatos contábeis.

Julgue os itens a seguir, em relação ao Sistema de Contabilidade
Federal (SCF).

102 Um dos objetivos do SCF é promover a busca da convergência
aos padrões internacionais de contabilidade, respeitados os
aspectos formais e conceituais estabelecidos na legislação
vigente.

103 Compete ao órgão central prestar suporte técnico aos órgãos
dos estados e municípios para melhorar a qualidade do
processo sistêmico e organizacional da gestão contábil.

Considerando o disposto na NBC T 16.5 ― Registro Contábil ―
do Conselho Federal de Contabilidade, julgue o item subsequente.

104 As transações que afetam ou possam afetar a situação
patrimonial no setor público devem ser registradas no livro
diário e no livro razão, que constituem fontes de informações
contábeis permanentes.

informações
ano 1

(em R$)
ano 2

(em R$)

receita orçamentária arrecadada 320.000 403.000

recebimentos extraorçamentários
(depósitos)

53.000 27.000

despesa orçamentária empenhada 362.000 418.000

pagamentos extraorçamentários
(devolução de depósitos)

34.000 22.000

restos a pagar inscritos no exercício 42.000 26.000

restos a pagar pagos no exercício 0 31.000

Considerando as informações contábeis acima, referentes ao final
do primeiro e do segundo exercício financeiro de determinada
entidade patrimonial, julgue os seguintes itens, com base na Lei
n.º 4.320/1964 e suas atualizações.

105 No ano 2, houve equilíbrio na execução extraorçamentária.

106 No ano 1, o resultado financeiro do exercício foi superavitário
em R$ 53.000.

RASCUNHO
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Em relação às etapas da despesa orçamentária, julgue o item a

seguir.

107 Não é permitido delegar a totalidade da execução de despesa

da competência de uma unidade de determinado ente da

Federação para órgão de outro ente da Federação, ainda que

o procedimento seja legal e tecnicamente possível.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao sistema de informações

de custos no setor público.

108 Na geração de informação de custo, é obrigatória a adoção do

princípio contábil da competência.

109 A fidedignidade das informações originadas de outros sistemas

é de responsabilidade do gestor da entidade na qual a

informação tenha sido gerada.

Em determinado órgão público, foram registrados os seguintes

eventos durante um exercício financeiro já encerrado:

C lançamento de impostos no valor de R$ 120.000, tendo sido

arrecadados R$ 90.000 durante o ano;

C aquisição de material de consumo à vista para estoque no valor

de R$ 40.000, tendo sido consumidos 50% desse material

durante o exercício;

C empenho e liquidação de despesas com serviços de vigilância

no exercício, no valor de R$ 72.000, tendo sido 60% pagos

durante o exercício e o restante inscrito em restos a pagar ao

final do exercício.

Considerando que deve haver o relacionamento entre o regime

orçamentário com o contábil, julgue os itens que se seguem.

110 O valor da despesa com serviços de vigilância inscrito em

restos a pagar não deve ser computado como despesa

orçamentária do exercício.

111 Deve ser reconhecida receita orçamentária no valor de

R$ 90.000.

112 Será reconhecida, no exercício, variação patrimonial

diminutiva de estoques no valor de R$ 20.000.

No que concerne aos procedimentos contábeis orçamentários

previstos no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público

(MCASP), julgue os itens subsecutivos.

113 No momento do empenho da despesa, deve ser efetuado o

controle da disponibilidade financeira por fonte/destinação de

recursos.

114 A restituição de receita orçamentária recebida em qualquer

exercício deve ser registrada como dedução da receita

orçamentária, registrando-se como despesa o valor que

ultrapassar o saldo da receita a deduzir.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos procedimentos

contábeis patrimoniais previstos no MCASP.

115 Quando um ativo imobilizado estiver sendo operado a uma

capacidade inferior à sua capacidade total, tais custos devem

ser incluídos em seu valor contábil.

116 O reconhecimento e a mensuração dos ativos de infraestrutura

são facultativos, podendo ser realizados sob bases diferentes

das utilizadas para os ativos imobilizados.

Julgue os itens a seguir, acerca do plano de contas aplicado ao setor

público, de acordo com o MCASP.

117 A aprovação e a execução do planejamento e do orçamento

estão entre os registros efetuados em contas com informações

de natureza típica de controle.

118 Variações patrimoniais são todas as alterações ocorridas no

patrimônio, sejam quantitativas ou qualitativas.

Julgue os itens subsequentes, relativos às demonstrações contábeis

aplicadas ao setor público, com base no MCASP.

119 Na elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, deve ser

apresentado o detalhamento das destinações ordinárias e das

destinações vinculadas.

120 Para que todas as informações relevantes sejam fornecidas, as

transações relacionadas a arrendamento financeiro devem ser

incluídas na demonstração dos fluxos de caixa.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Redija um texto dissertativo acerca da eficácia da auditoria no âmbito do setor público, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< modelo institucional de controle externo no Brasil; [valor: 10,00 pontos]

< relacionamento entre o corpo técnico de auditores e os membros dos tribunais de contas; [valor: 9,00 pontos]

< impacto da imposição de sanções administrativas e financeiras. [valor: 10,00 pontos]
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RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30
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